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//NOTÍCIAS - STF 
Vantagem de caráter geral pode ser concedida a servidor inativo, decide STF

 
Quinta-feira, 21 de agosto de 2014

 
Foi negado provimento pelo Supremo Tribunal Federal (STF) ao Recurso Extraordinário 
(RE) 596962, com repercussão geral, no qual o Estado de Mato Grosso questiona decisão 
da Justiça local quanto a remuneração de servidora pública estadual aposentada. No 
caso, o poder público alega que a chamada verba de aprimoramento de docência, 
instituída por lei estadual, só poderia ser dirigida a professores em atividade.

De acordo com o relator do RE, ministro Dias Toffoli, a verba de incentivo ao 
aprimoramento à docência, instituído pela Lei Complementar 159/2004, de Mato 
Grosso, “constitui vantagem remuneratória concedida indistintamente aos professores 
ativos”. Assim, afirmou, pode ser extensível aos inativos.

Como trata-se de RE com repercussão geral reconhecida, em tema repetitivo, o ministro 
fixou quatro teses sobre o julgado, citando precedente do STF, de relatoria do ministro 
Ricardo Lewandowski, segundo o qual as vantagens de caráter universal são extensíveis 
aos aposentados.

Nas diretrizes fixadas, o ministro ressalta, entre outros aspectos, a observação de 
regras de transição introduzidas pelas Emendas Constitucionais (ECs) nº 41/2003 e 
47/2005. Segundo sua proposta, as vantagens de caráter geral, por serem genéricas, são 
extensíveis aos inativos, regra que se aplica aos servidores que tenham ingressado no 
serviço público antes da publicação da EC nº 20/1998 e se aposentado ou adquirido o 
direito à aposentadoria antes da EC 41.

Seu voto foi acompanhado por unanimidade, vencido parcialmente o ministro Marco 
Aurélio, que se pronunciava sobre o caso concreto, mas não adotava as diretrizes listadas 
pelo ministro relator.

FT/CR

Processos relacionados

RE 596962

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=596962&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Julgados extraídos do Informativo Nº 543 - STJ

•	 DIREITO PROCESSUAL CIVIL. PROVA EMPRESTADA ENTRE PROCESSOS 
COM PARTES DIFERENTES.
É admissível, assegurado o contraditório, prova em-
prestada de processo do qual não participaram as partes 
do processo para o qual a prova será trasladada. A grande 
valia da prova emprestada reside na economia processual 
que proporciona, tendo em vista que se evita a repetição 
desnecessária da produção de prova de idêntico con-
teúdo. Igualmente, a economia processual decorrente da 
utilização da prova emprestada importa em incremento 
de eficiência, na medida em que garante a obtenção do 
mesmo resultado útil, em menor período de tempo, em 
consonância com a garantia constitucional da duração 
razoável do processo, inserida na CF pela EC 45/2004. As-
sim, é recomendável que a prova emprestada seja utiliza-
da sempre que possível, desde que se mantenha hígida 
a garantia do contraditório. Porém, a prova emprestada 
não pode se restringir a processos em que figurem par-
tes idênticas, sob pena de se reduzir excessivamente sua 
aplicabilidade sem justificativa razoável para isso. Asse-
gurado às partes o contraditório sobre a prova, isto é, o 
direito de se insurgir contra a prova e de refutá-la adequa-
damente, o empréstimo será válido. EREsp 617.428-SP, 
Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 4/6/2014.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

•	 DIREITO TRIBUTÁRIO. APLICABILIDADE DE LIMITES À COMPENSAÇÃO TRI-
BUTÁRIA RELACIONADOS A TRIBUTO DECLARADO INCONSTITUCIONAL.

Os limites estabelecidos pelas Leis 9.032/1995 e 
9.129/1995 são aplicáveis à compensação de indébito tri-
butário, ainda que este decorra da declaração de incons-
titucionalidade da contribuição social pelo STF. Isso por-
que a Primeira Seção do STJ consolidou o entendimento 
de que, “enquanto não declaradas inconstitucionais as 
Leis 9.032/1995 e 9.129/1995, em sede de controle difuso 
ou concentrado, sua observância é inafastável pelo Po-
der Judiciário, uma vez que a norma jurídica, enquanto 
não regularmente expurgada do ordenamento, nele 
permanece válida, razão pela qual a compensação do 
indébito tributário, ainda que decorrente da declaração 
de inconstitucionalidade da exação, submete-se às limi-
tações erigidas pelos diplomas legais que regem a com-
pensação tributária” (REsp 796.064-RJ, Primeira Seção, 
DJe 10/11/2008). Precedentes citados: EREsp 905.288-SP, 
Primeira Seção, DJe 6/11/2009; e EREsp 860.370-SP, Pri-
meira Seção, DJe 6/11/2009. EREsp 872.559-SP, Rel. Min. 
Ari Pargendler, julgado em 9/4/2014.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
 

•	 DIREITO CIVIL. CARACTERIZAÇÃO COMO BEM DE FAMÍLIA DO ÚNICO 
IMÓVEL RESIDENCIAL DO DEVEDOR CEDIDO A FAMILIARES.
Constitui bem de família, insuscetível de penhora, o único 
imóvel residencial do devedor em que resida seu familiar, 
ainda que o proprietário nele não habite. De fato, deve ser 
dada a maior amplitude possível à proteção consignada 
na lei que dispõe sobre o bem de família (Lei 8.009/1990), 
que decorre do direito constitucional à moradia esta-
belecido no caput do art. 6º da CF, para concluir que a 
ocupação do imóvel por qualquer integrante da entidade 
familiar não descaracteriza a natureza jurídica do bem de 
família. Antes, porém, isso reafirma esta condição. Impõe-
se lembrar, a propósito, o preceito contido no art. 226, ca-
put, da CF – segundo o qual a família, base da sociedade, 
tem especial proteção do Estado –, de modo a indicar que 
aos dispositivos infraconstitucionais pertinentes se con-
fira interpretação que se harmonize com o comando con-
stitucional, a fim de assegurar efetividade à proteção a 
todas as entidades familiares em igualdade de condições. 
Dessa forma, tem-se que a Lei 8.009/1990 protege, em 
verdade, o único imóvel residencial de penhora. Se esse 
imóvel encontra-se cedido a familiares, filhos, enteados 
ou netos, que nele residem, ainda continua sendo bem 
de família. A circunstância de o devedor não residir no 
imóvel não constitui óbice ao reconhecimento do favor 
legal. Observe que o art. 5º da Lei 8.009/1990 considera 
não só a utilização pelo casal, geralmente proprietário 
do imóvel residencial, mas pela entidade familiar. Basta 
uma pessoa da família do devedor residir para obstar a 
constrição judicial. Ressalte-se que o STJ reconhece como 
impenhorável o imóvel residencial cuja propriedade seja 
de pessoas sozinhas, nos termos da Súmula 364, que 
dispõe: “O conceito de impenhorabilidade de bem de 
família abrange também o imóvel pertencente a pessoas 
solteiras, separadas e viúvas”. Além do mais, é oportuno 
registrar que essa orientação coaduna-se com a adotada 
pela Segunda Seção do STJ há longa data, que reconhece 
como bem de família, inclusive, o único imóvel residen-
cial do devedor oferecido à locação, de modo a garantir 
a subsistência da entidade familiar. EREsp 1.216.187-SC, 
Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, julgado em 14/5/2014.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

•	 DIREITO PROCESSUAL CIVIL. COMPETÊNCIA PARA PROCESSAR E JULGAR 
AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE ESCRITURA PÚBLICA DE CESSÃO 
E TRANSFERÊNCIA DE DIREITOS POSSESSÓRIOS.

Os limites estabelecidos pelas Leis 9.032/1995 e 
9.129/1995 são aplicáveis à compensação de indébito tri-
butário, ainda que este decorra da declaração de incons-
titucionalidade da contribuição social pelo STF. Isso por-
que a Primeira Seção do STJ consolidou o entendimento 
de que, “enquanto não declaradas inconstitucionais as 
Leis 9.032/1995 e 9.129/1995, em sede de controle difuso 
ou concentrado, sua observância é inafastável pelo Po-
der Judiciário, uma vez que a norma jurídica, enquanto 
não regularmente expurgada do ordenamento, nele 
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permanece válida, razão pela qual a compensação do 
indébito tributário, ainda que decorrente da declaração 
de inconstitucionalidade da exação, submete-se às limi-
tações erigidas pelos diplomas legais que regem a com-
pensação tributária” (REsp 796.064-RJ, Primeira Seção, 
DJe 10/11/2008). Precedentes citados: EREsp 905.288-SP, 
Primeira Seção, DJe 6/11/2009; e EREsp 860.370-SP, Pri-
meira Seção, DJe 6/11/2009. EREsp 872.559-SP, Rel. Min. 
Ari Pargendler, julgado em 9/4/2014.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

•	 DIREITO PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. LIMITES DOS EFEITOS DA SENTENÇA 
PROFERIDA EM AÇÃO REVISIONAL DE ALIMENTOS.
Os efeitos da sentença proferida em ação de revisão de 
alimentos – seja em caso de redução, majoração ou ex-
oneração – retroagem à data da citação (art. 13, § 2º, da 
Lei 5.478/1968), ressalvada a irrepetibilidade dos valores 
adimplidos e a impossibilidade de compensação do ex-
cesso pago com prestações vincendas. Com efeito, os 
alimentos pagos presumem-se consumidos, motivo pelo 
qual não podem ser restituídos, tratando-se de princípio 
de observância obrigatória e que deve orientar e pre-
ceder a análise dos efeitos das sentenças proferidas nas 
ações de revisão de verbas alimentares. Ademais, convém 
apontar que o ajuizamento de ação pleiteando exonera-
ção/revisão de alimentos não exime o devedor de con-
tinuar a prestá-los até o trânsito em julgado da decisão 
que modifica o valor da prestação alimentar ou exonerá-
lo do encargo alimentar (art. 13, § 3º, da Lei 5.478/1968). 
Da sentença revisional/exoneratória caberá apelação 
com efeito suspensivo e, ainda que a referida decisão 
seja confirmada em segundo grau, não haverá liberação 
da prestação alimentar se for interposto recurso de na-
tureza extraordinária. Durante todo o período de trami-
tação da ação revisional/exoneratória, salvo se concedida 
antecipação de tutela suspendendo o pagamento, o de-
vedor deverá adimplir a obrigação, sob pena de prisão 
(art. 733 do CPC). Desse modo, pretendeu a lei conferir 
ao alimentado o benefício da dúvida, dando-lhe a segu-
rança de que, enquanto não assentada, definitivamente, 
a impossibilidade do cumprimento da obrigação alimen-
tar nos termos anteriormente firmados, as alegadas ne-
cessidades do credor não deixarão de ser providas. Nesse 
passo, transitada em julgado a sentença revisional/exon-
eratória, se, por qualquer motivo, não tiverem sido pagos 
os alimentos, a exoneração ou a redução terá efeito ret-
roativo à citação, por força do disposto no art. 13, § 2º, da 
Lei 5.478/1968, não sendo cabível a execução de verba 
já afirmada indevida por decisão transitada em julgado. 
Esse “qualquer motivo” pode ser imputável ao credor, que 
demorou ajuizar ou dar andamento à ação de execução; 
ao devedor que, mesmo sujeito à possibilidade de prisão, 
deixou de pagar; à demora da tramitação da execução, 
devido ao congestionamento do Poder Judiciário; ou à 
concessão de liminar ou antecipação de tutela liberando 
provisoriamente o alimentante. Assinale-se que não foi 
feita ressalva à determinação expressa do § 2º do art. 13 

da citada lei, segundo o qual “em qualquer caso, os ali-
mentos fixados retroagem à data da citação”. Isso porque 
a alteração do binômio possibilidade-necessidade não 
se dá na data da sentença ou do respectivo trânsito em 
julgado. Esse alegado desequilíbrio é a causa de pedir 
da ação revisional e por esse motivo a lei dispõe que o 
valor fixado na sentença retroagirá à data da citação. A 
exceção poderá dar-se caso a revisional seja julgada pro-
cedente em razão de fato superveniente ao ajuizamento 
da ação, reconhecido com base no art. 462 do CPC, cir-
cunstância que deverá ser levada em consideração para 
o efeito de definição do termo inicial dos efeitos da sen-
tença. Nessa linha intelectiva, especialmente em atenção 
ao princípio da irrepetibilidade, em caso de redução da 
pensão alimentícia, não poderá haver compensação do 
excesso pago com prestações vincendas. Essa solução 
afasta o enriquecimento sem causa do credor dos ali-
mentos, porque o entendimento contrário – sentença 
de redução ou exoneração dos alimentos produzindo 
efeitos somente após o seu trânsito em julgado – ense-
jaria a inusitada consequência de submeter o alimen-
tante à execução das parcelas pretéritas não adimplidas 
(por qualquer razão), mesmo estando ele amparado por 
decisão judicial transitada em julgado que diminuiu ou 
até mesmo eliminou o encargo, desfecho que configu-
raria manifesta negativa de vigência aos arts. 15 da Lei 
5.478/1968 e 1.699 do CC/2002 (correspondente ao art. 
401 do CC/1916). Por fim, destaca-se que a jurisprudência 
do STF consolidou-se no sentido de ser possível a fixação 
de alimentos provisórios em ação de revisão, desde que 
circunstâncias posteriores demonstrem a alteração do 
binômio necessidade/possibilidade, hipótese em que o 
novo valor estabelecido ou a extinção da obrigação de-
vem retroagir à data da citação (RHC 58.090-RS, Primeira 
Turma, DJ 10.10.1980; e RE 86.064/MG, Primeira Turma, DJ 
25.5.1979). Precedentes citados: REsp 172.526-RS, Quarta 
Turma, DJ 15/3/1999; e REsp 967.168-SP, Terceira Turma, 
DJe 28/5/2008. EREsp 1.181.119-RJ, Rel. originário Min. 
Luis Felipe Salomão, Rel. para acórdão Min. Maria Isabel 
Gallotti, julgado em 27/11/2013.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

•	 DIREITO EMPRESARIAL. CRÉDITOS EXTRACONCURSAIS E DEFERIMENTO 
DO PROCESSAMENTO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL.

São extraconcursais os créditos originários de negócios 
jurídicos realizados após a data em que foi deferido o 
pedido de processamento de recuperação judicial. Ini-
cialmente, impõe-se assentar como premissa que o ato 
deflagrador da propagação dos principais efeitos da re-
cuperação judicial é a decisão que defere o pedido de 
seu processamento. Importa ressaltar, ainda, que o ato 
que defere o pedido de processamento da recuperação 
é responsável por conferir publicidade à situação de crise 
econômico-financeira da sociedade, a qual, sob a pers-
pectiva de fornecedores e de clientes, potencializa o risco 
de se manter relações jurídicas com a pessoa em recupe-
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ração. Esse incremento de risco associa-se aos negócios a 
serem realizados com o devedor em crise, fragilizando a 
atividade produtiva em razão da elevação dos custos e do 
afastamento de fornecedores, ocasionando, assim, perda 
de competitividade. Por vislumbrar a formação desse 
quadro e com o escopo de assegurar mecanismos de pro-
teção àqueles que negociarem com a sociedade em crise 
durante o período de recuperação judicial, o art. 67 da 
Lei 11.101/2005 estatuiu que “os créditos decorrentes de 
obrigações contraídas pelo devedor durante a recupera-
ção judicial [...] serão considerados extraconcursais [...] em 
caso de decretação de falência”. Em semelhante perspec-
tiva, o art. 84, V, do mesmo diploma legal dispõe que “se-
rão considerados créditos extraconcursais [...] os relativos 
a [...] obrigações resultantes de atos jurídicos válidos pra-
ticados durante a recuperação judicial”. Desse modo, afi-
gura-se razoável concluir que conferir precedência na or-
dem de pagamentos na hipótese de quebra do devedor 
foi a maneira encontrada pelo legislador para compensar 
aqueles que participem ativamente do processo de soer-
guimento da empresa. Não se pode perder de vista que 
viabilizar a superação da situação de crise econômico-
-financeira da sociedade devedora – objetivo do instituto 
da recuperação judicial – é pré-condição necessária para 
promoção do princípio maior da Lei 11.101/2005 consa-
grado em seu art. 47: o de preservação da empresa e de 
sua função social. Nessa medida, a interpretação sistemá-
tica das normas insertas na Lei 11.101/2005 (arts. 52, 47, 
67 e 84) autorizam a conclusão de que a sociedade em-
presária deve ser considerada “em recuperação judicial” 
a partir do momento em que obtém o deferimento do 
pedido de seu processamento. REsp 1.398.092-SC, Rel. 
Min. Nancy Andrighi, julgado em 6/5/2014.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

•	 DIREITO EMPRESARIAL. EFICÁCIA DE ARREMATAÇÃO DE BEM IMÓVEL 
EM RELAÇÃO À MASSA FALIDA. 
É eficaz em relação à massa falida o ato de transferência 
de imóvel ocorrido em virtude de arrematação em praça 
pública e realizado após a decretação da falência. De fato, 
de acordo com o que se infere da interpretação do art. 52, 
caput e inciso VIII, do Decreto-Lei 7.661/1945 (a revogada 
Lei de Falências), não produz efeito em relação à massa 
falida a venda ou a transferência de estabelecimento 
comercial feita pelo devedor sem o consentimento ou 
pagamento de todos os credores que impossibilite a 
solvência do passivo – excetuada a hipótese de anuência 
tácita dos credores, previamente notificados do negócio. 
Todavia, conforme já salientado pelo STJ (REsp 1.187.706-
MG, Terceira Turma, DJe 13/5/2013), o artigo em questão 
torna ineficaz as alienações realizadas entre particulares 
a partir do termo legal da falência, em face da possibili-
dade de fraude em relação ao patrimônio da massa falida, 

causando prejuízo aos seus credores (sem destaque no 
original). Nesse contexto, é necessário consignar que a 
arrematação não constitui ato cuja prática pode ser im-
putada à falida, pois se trata de negócio jurídico estabe-
lecido entre o Estado e o arrematante. A doutrina atual, 
nesse sentido, a conceitua como sendo o negócio jurídico 
de direito público pelo qual o Estado, no exercício de sua 
soberania, transfere, ao licitante vencedor, o domínio da 
coisa penhorada mediante o pagamento do preço. Há, 
além do mais, precedente do STJ (REsp 533.108-SP, Ter-
ceira Turma, DJ 17/12/2004) no qual já se afirmou que a 
ineficácia prevista no art. 52, VIII, do Decreto-Lei 7.661/45 
não abrange as hipóteses de arrematação de bem da fal-
ida. Além disso, o referido dispositivo legal está inserido 
topograficamente no Decreto-Lei 7.661/1945 na Seção 
que regula especificamente as hipóteses de revogação 
de atos praticados pelo devedor antes da falência (Seção 
Quinta do Título II). REsp 1.447.271-SP, Rel. Min. Nancy An-
drighi, julgado em 22/5/2014.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

•	 DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECONHECIMENTO DO DIREITO 
REAL DE HABITAÇÃO DO COMPANHEIRO SOBREVIVENTE EM AÇÃO POS-
SESSÓRIA. 
Ainda que o companheiro supérstite não tenha buscado 
em ação própria o reconhecimento da união estável antes 
do falecimento, é admissível que invoque o direito real de 
habitação em ação possessória, a fim de ser mantido na 
posse do imóvel em que residia com o falecido. O direito real 
de habitação é ex vi legis decorrente do direito sucessório 
e, ao contrário do direito instituído inter vivos, não necessi-
ta ser registrado no Cartório de Registro de Imóveis. É de se 
ver, portanto, que há direito sucessório exercitável desde a 
abertura da sucessão, sendo que, a partir desse momento, 
terá o cônjuge/companheiro sobrevivente instrumentos 
processuais para garantir o exercício do direito de habita-
ção, inclusive, por meio dos interditos possessórios. Assim 
sendo, é plenamente possível a arguição desse direito para 
fins exclusivamente possessórios, até porque, entender de 
forma diversa, seria negar proteção justamente à pessoa 
para o qual o instituto foi desenvolvido e em momento 
pelo qual ele é o mais efetivo. Vale ressaltar que a con-
stituição do direito real de habitação do cônjuge/com-
panheiro supérstite emana exclusivamente da lei, “sendo 
certo que seu reconhecimento de forma alguma repercute 
na definição de propriedade dos bens partilhados. Em se 
tratando de direito ex vi lege, seu reconhecimento não 
precisa necessariamente dar-se por ocasião da partilha dos 
bens deixados pelo de cujus” (REsp 1.125.901/RS, Quarta 
Turma, DJe 6/9/2013). Adequada, portanto, a sentença que 
apenas vem a declarar a união estável na motivação do de-
cisório, de forma incidental, sem repercussão na parte dis-
positiva e, por conseguinte, sem alcançar a coisa julgada 
(CPC, art. 469), mantendo aberta eventual discussão no 
tocante ao reconhecimento da união estável e seus efei-
tos decorrentes. Ante o exposto, não há falar em falta de 
interesse de agir, nem de questão prejudicial, pois, como 
visto, a sentença que reconheça o direito do companheiro 
em ação possessória não depende do julgamento de outro 
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processo. Além do mais, uma vez que o direito real está 
sendo conferido exatamente àquela pessoa que residia no 
imóvel, que realmente exercia poder de fato sobre a coisa, 
a proteção possessória do companheiro sobrevivente está 
sendo outorgada à luz do fato jurídico posse. Nesse con-
texto, vale ressaltar o disposto no art. 1.210, § 2º, do CC, se-
gundo o qual “não obsta à manutenção ou reintegração na 
posse a alegação de propriedade, ou de outro direito sobre 
a coisa”, e o Enunciado 79 das Jornadas de Direito Civil, que 
dispõe que “a exceptio proprietatis, como defesa oponível 
às ações possessórias típicas, foi abolida pelo Código Civil 
de 2002, que estabeleceu a absoluta separação entre os 
juízos possessório e petitório”. REsp 1.203.144-RS, Rel. Min. 
Luis Felipe Salomão, julgado em 27/5/2014. 
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Julgados extraídos do Informativo Nº 544 - STJ

•	 DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. ADJUDICAÇÃO DE DIREITOS HEREDITÁRI-
OS DO HERDEIRO DEVEDOR DE ALIMENTOS.
É possível a adjudicação em favor do alimentado dos direitos 
hereditários do alimentante, penhorados no rosto dos autos 
do inventário, desde que observado os interesses dos demais 
herdeiros, nos termos dos arts. 1.793 a 1.795 do CC. De fato, 
o herdeiro pode ceder fração ideal da herança que lhe caiba, 
de modo gratuito ou oneroso, total ou parcialmente, inclu-
sive em favor de terceiros (arts. 1.793 a 1.795 do CC), salvo se 
houver restrição em contrário (cláusula de inalienabilidade). 
Frise-se que, ante a natureza universal da herança, essa trans-
ferência não pode ser de um ou alguns bens determinados 
do acervo, senão da fração ideal que toca ao herdeiro. Nesse 
passo, como é facultado ao herdeiro dispor de seu quinhão 
hereditário, não é razoável afastar a possibilidade de ele ser 
“forçado” a transferir seus direitos hereditários aos seus cre-
dores, especialmente quando se tratar de crédito de natureza 
alimentar. Esclareça-se que a adjudicação, como a arremata-
ção e os demais atos expropriatórios do processo executivo, 
visa à satisfação do crédito, por meio da transferência do 
bem penhorado ao patrimônio de outrem, com o objetivo 
de satisfazer o crédito. Assim, se “o devedor responde, para 
o cumprimento de suas obrigações, com todos os seus bens 
presentes e futuros, salvo as restrições estabelecidas em lei” 
(art. 591 do CPC); se, desde a abertura da sucessão, a herança 
incorpora-se ao patrimônio do herdeiro, como bem imóvel 
indivisível; e, se a adjudicação de bem imóvel é uma técnica 
legítima de pagamento, produzindo o mesmo resultado es-
perado com a entrega de certa quantia; conclui-se que os 
direitos hereditários do alimentante podem ser adjudicados 
para a satisfação de crédito alimentar. À vista do exposto, não 
há empecilho legal à adjudicação de direitos hereditários, 
nos termos do art. 685-A do CPC, desde que igualmente ob-
servadas as regras previstas nos arts. 1.793 a 1.795 do CC, de 
modo a preservar o interesse de outros herdeiros eventual-
mente existentes. REsp 1.330.165-RJ, Rel. Min. Nancy And-
righi, julgado em 13/5/2014.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

•	 DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO. COM-
PETÊNCIA PARA RECONHECIMENTO DE DIREITO A MEAÇÃO DE BENS LO-
CALIZADOS FORA DO BRASIL.
Em ação de divórcio e partilha de bens de brasileiros, 
casados e residentes no Brasil, a autoridade judiciária 
brasileira tem competência para, reconhecendo o direito 
à meação e a existência de bens situados no exterior, fazer 
incluir seus valores na partilha. O Decreto-lei 4.657/1942 
(Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro) prevê, 
no art. 7º, § 4º, que o regime de bens, legal ou conven-
cional, deve obedecer “à lei do país em que tiverem os 
nubentes domicílio, e, se este for diverso, a do primeiro 
domicílio conjugal”. E, no art. 9º, que, para qualificar e 
reger as obrigações, aplicar-se-á a lei do país em que se 
constituírem. As duas regras conduzem à aplicação da 
legislação brasileira, estando diretamente voltadas ao di-
reito material vigente para a definição da boa partilha dos 
bens entre os divorciantes. Para o cumprimento desse 
mister, impõe-se ao magistrado, antes de tudo, a atenção 
ao direito material, que não excepciona bens existentes 
fora do Brasil, sejam eles móveis ou imóveis. Se fosse 
diferente, para dificultar o reconhecimento de direito ao 
consorte ou vilipendiar o que disposto na lei brasileira 
atinente ao regime de bens, bastaria que os bens de raiz 
e outros de relevante valor fossem adquiridos fora das 
fronteiras nacionais, inviabilizando-se a aplicação da nor-
ma a determinar a distribuição equânime do patrimônio 
adquirido na constância da união. A exegese não afronta 
o art. 89 do CPC, pois esse dispositivo legal disciplina a 
competência internacional exclusiva do Poder Judiciário 
brasileiro para dispor acerca de bens imóveis situados 
no Brasil e para proceder a inventário e partilha de bens 
(móveis e imóveis) situados no Brasil. Dele se extrai que 
a decisão estrangeira que viesse a dispor sobre bens 
imóveis ou móveis (estes em sede de inventário e partil-
ha) mostrar-se-ia ineficaz no Brasil. O reconhecimento de 
direitos e obrigações relativos ao casamento, com apoio 
em normas de direito material a ordenar a divisão iguali-
tária entre os cônjuges do patrimônio adquirido na con-
stância da união, não exige que os bens móveis e imóveis 
existentes fora do Brasil sejam alcançados, pela Justiça 
Brasileira, a um dos contendores, demanda apenas a con-
sideração dos seus valores para fins da propalada equal-
ização. REsp 1.410.958-RS, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanse-
verino, julgado em 22/4/2014.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

•	 DIREITO PROCESSUAL CIVIL. LEGITIMIDADE DE PESSOA JURÍDICA PARA 
IMPUGNAR DECISÃO QUE DESCONSIDERE A SUA PERSONALIDADE.
A pessoa jurídica tem legitimidade para impugnar de-
cisão interlocutória que desconsidera sua personalidade 
para alcançar o patrimônio de seus sócios ou administra-
dores, desde que o faça com o intuito de defender a sua 
regular administração e autonomia – isto é, a proteção da 
sua personalidade –, sem se imiscuir indevidamente na 
esfera de direitos dos sócios ou administradores incluídos 
no polo passivo por força da desconsideração. Segundo o 
art. 50 do CC, verificado “abuso da personalidade jurídica”, 
poderá o juiz decidir que os efeitos de certas e determi-
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nadas relações obrigacionais sejam estendidos aos bens 
particulares dos administradores ou sócios da pessoa ju-
rídica. O referido abuso, segundo a lei, caracteriza-se pelo 
desvio de finalidade da pessoa jurídica ou pela confusão 
patrimonial entre os bens dos sócios/administradores 
com os da pessoa moral. A desconsideração da personali-
dade jurídica, em essência, está adstrita à concepção de 
moralidade, probidade, boa-fé a que submetem os sócios 
e administradores na gestão e administração da pessoa 
jurídica. Vale também destacar que, ainda que a concep-
ção de abuso nem sempre esteja relacionada a fraude, 
a sua figura está, segundo a doutrina, eminentemente 
ligada a prejuízo, desconforto, intranquilidade ou dissa-
bor que tenha sido acarretado a terceiro, em decorrência 
de um uso desmesurado de um determinado direito. A 
rigor, portanto, a desconsideração da personalidade da 
pessoa jurídica resguarda interesses de credores e tam-
bém da própria sociedade indevidamente manipulada. 
Por isso, inclusive, segundo o enunciado 285 da IV Jorna-
da de Direito Civil, “a teoria da desconsideração, prevista 
no art. 50 do Código Civil, pode ser invocada pela pessoa 
jurídica em seu favor”. Nesse compasso, tanto o interesse 
na desconsideração ou na manutenção do véu protetor, 
podem partir da própria pessoa jurídica, desde que, à luz 
dos requisitos autorizadores da medida excepcional, esta 
seja capaz de demonstrar a pertinência de seu intuito, o 
qual deve sempre estar relacionado à afirmação de sua 
autonomia, vale dizer, à proteção de sua personalidade. 
REsp 1.421.464-SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 
24/4/2014.
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